[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  180,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, do Deputado Jovem Otávio Gonçalves Lyra, aluno do Colégio Progresso, do Município de     Araraquara, para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI Nº 19/2000

 

Dispõe sobre a delegação de competência aos Municípios, em caráter de urgência, a execução das Leis pertinentes aos Direitos Humanos da Criança, inclusive as física, mental, ou socialmente desfavorecida, atendendo ao disposto no Art. 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - É dever prioritário do Estado e da Sociedade Civil assegurar à criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer à cultura, à segurança, à assistência e à capacitação profissional após os catorze anos de idade, na forma da Constituição Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO : Fica instituído, na data da publicação deste Projeto de Lei, o Programa de Apoio Sócio-Educativo à Criança e ao Adolescente, visando a formação moral, intelectual, espiritual e física das crianças e adolescentes desfavorecidos, com a mobilização das Entidades Governamentais e Não-Governamentais da União e Estados, que apoiarão o Município na execução dos projetos, visando o desenvolvimento da criança, na forma da Lei e de acordo com os costumes estabelecidos, tendo como base a Declaração Universal dos Direitos da Criança (ONU - 20/11/59).

ARTIGO 2º - A criança, sempre que possível, deve crescer sob a proteção e responsabilidade dos pais, ou deve sentir-se segura e amada, para desenvolver sua personalidade de modo pleno e harmonioso, ficando a Sociedade Organizada e o Poder Público obrigados a dispensar cuidados especiais aos menores:

I - abandonados;

II - desprovidos de meios de subsistência pela família;

III - vítimas de preconceitos;

IV - vítimas de acidentes familiares.

ARTIGO 3º - É assegurado à criança o direito de ter preservada a sua individualidade, um nome e nacionalidade.

ARTIGO 4 º - O Poder Público Municipal fica responsável pelo cadastramento e registro civil dos menores desamparados, encaminhados através das Associações Comunitárias, encaminhamento a ser dado na forma do Art. 101 da Lei nº 8069 de 13/07/90:

I - sistema de adoção familiar de menores abandonados, que deve ser incentivado pelo Poder Público e pela comunidade;

II - auxílio à família, à criança e ao adolescente, pela inclusão em programas como o salário família, em razão do dependente do trabalhador de baixa renda ou o Programa de Renda Mínima;

III - adoção em família substituta;

IV - abrigo em entidade (temporariamente), até o cumprimento anterior;

V - tratamento aos menores dependentes químicos ou àqueles que necessitam de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em clínicas ou locais especializados.

Artigo 5º - O Município deverá agir de forma preventiva no controle dos fatores que causam a miséria social, eliminando a segregação, mendicância, prostituição, marginalização e vícios que levam os menores a cometerem infrações contra o patrimônio, costumes e vida humana.

ARTIGO 6 º - As crianças, consideradas dentro dos padrões normais de comportamento, freqüentarão as escolas públicas e, no outro período, o Centro de Apoio Sócio-Educativo à Criança, a ser instituído em cada bairro ou em áreas a serem estabelecidas, de acordo com o tamanho do município:

a) pequeno: menos de 50.000 habitantes;

b) médio: até 200.000 habitantes;

c) grande: mais de 200.000 habitantes.

Artigo 7º - Aos menores infratores, será levada em conta a gravidade do ato cometido, sendo este conduzido à reeducação em sistema de abrigo a ser regulamentado.

PARÁGRAFO ÚNICO : O desenvolvimento físico, mental, social e a saúde da criança e do adolescente será avaliado, inicialmente, por uma equipe especializada, podendo ser acompanhado pela família e por pessoas da comunidade, que farão parte deste processo:

I - em casos leves, o acompanhamento será feito periodicamente e o tratamento será individualizado;

II - nos casos mais graves de desvios comportamentais, o tratamento será específico, sempre acompanhado por equipe especializada e com a assistência familiar, se assim o desejar.

ARTIGO 8º - O Centro de Apoio Sócio-Educativo à Criança desenvolverá programas de profissionalização, atividades culturais, esportivas e de lazer, oferecendo vestuário, alimentação adequada, cuidados médicos, odontológicos, farmacêuticos e psicológicos.

ARTIGO 9º - Ficam o Fundo Contra a Pobreza (Governo Federal), o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, Conselhos Municipais, encarregados de alocar recursos necessários para o fiel cumprimento desta Lei, como também serão utilizadas as doações deduzidas do Imposto de Renda (Decreto Presidencial nº 794 de 05/04/93, que regulamenta a Lei Federal nº 8.069 de 1990.

ARTIGO 10 - As Comissões Municipais a serem regulamentadas receberão e destinarão as verbas aos projetos que considerarem prioritários ao cumprimento desta lei.

ARTIGO 11 - Os Fundos a que se refere o Art. 9º serão administrados por Conselhos Municipais, por representantes da Sociedade Civil e pelo Ministério Público da Comarca.

ARTIGO 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

Na qualidade de legítimo representante do Colégio Progresso de Araraquara/SP, tenho a honra de submeter à elevada consideração dos Nobres Deputados este Projeto de Lei, de grande alcance social e de elevado interesse público, que tem o deliberado propósito de defender os direitos da criança e do adolescente, proporcionando-lhes condições adequadas de vida e, principalmente, por estar atuando de forma preventiva no surgimento de novos indivíduos que possam pôr em risco a segurança e o bem-estar da sociedade como um todo.

Tenho a plena certeza de que os Senhores Deputados que integram esta Casa, conscientes que estão da necessidade premente de se pôr um ponto final nesta problemática, que direta ou indiretamente interfere no dia-a-dia de todos nós, brasileiros, darão total e irrestrito apoio à provação deste Projeto de Lei.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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